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i' v '"i Federal a liberação de 
C/l • . bilhões p:ira a roldgi m 
1" • •> r ' . a luai da ordem do 
Czl m bilhões. 

Simon, governador de um 
ratado i|ni. já foi r i c o ,. P s té 
fica !,, pobre", pregou o for­
talecimento do princípio fe­
derativo, com a destinação de 
!• curso a estados e muni. ipios 
suficientes para o cumprimento 
de suas competência». "Hoje, 
talar em federação no Brasil é 
ficção. Há uma superposição de 
atribuições e um excessivo 
número de órgãos Os recursos 
arrecadados ficam nas mãos da 
União e governadores e pre­
feitos (i, rcieni um ano de seus 
mandatos mendigando o que 
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Acabaprazo 
de sugestão 
de normas 
Termina lioié o prazo para 

apresentações de sugestões 
sobre normas constitucionais, 
de acordo com o regimento in­
terno da Assembleia Nacional 
Constituinte. 

No oreximo dia 11. o relator 
de ct-.íia subcomissão inum total 
de 24) deverá apresentar re­
latório com anteproieto. que 
serfl discutido durante cinco 
die.s — oura o que será inpres-
sn e distribuído em avulsos. 
Durante este prazo, o ante-
oruieto receberá emendas 
aprtsen:adas pelos membros da 
subcomissão. 

No croximo dia 19 encerra-se 
a fase de discussão, quando o 
relator terá cinco dias para 
emitir seu parecer, a sr-r votado 
até o dia 25 de maio — prazo 
oara encaminhamento do an­
teproieto a comissão temática. 

Na comissão, a matéria terá 
tramitação semelhante ú da 
subcomissão, estando previsto 
para o din b de iunho a apresen­
tação do reiatorio, com ante­
proieto substitutivo do relator. 
Dia 15 cie iunho encerra-se o 
exame da matéria pela comis­
são, quando o enteproieto 
deverá ser encaminhado à 
Comissão de Sistematização, 
encarregada de compatibilizar o 
trabalho realizado pelss oito 
comissões temáticas e elaborar 
o preambulo do projeto de 
Constituição a ser apreciado 
pelo plenário da Constituinte. 

Crise dará 
' forçc â lei, 
dizBrossard 

"Tenha o nome que tiver, 
reforma ou emenda, deve-se 
fazer com que a lei constitu­
cional, não seja elaborada ao 
sopro de uma crise. Precisa ser 
provada, e é ao sabor ua crise 
que 3 lei constitucional adquire 
vitalidade". O comentário do 
ministro da Justiça, 1'nulo 
!'.. -aro, foi feito ontem duran­
te palestra na Subcomissão de 
Garantia da Constituição-
reíorma e emendas-do Senado. 

S i gundo o ministro Brossnrd. 
poderia-se estabelecer até 
mi mo que a cada dez. anos uma 
comissão estudasse a Cons-

lição, podendo sugerir 
modificações, pois pode ocorrer 
que ceri as normas envelheçam. 

A" ser indagado se a nova 
Constituição deve ser analítica 
oi; sintética, Hrossard respon­
di .. \ Constituição deve eon-
l> ' qui for neces; ano, nãosou 
la" il ico por números. 

devia ser rfintito ih-t.-". sulien 
tou. 

A missão da nova t nus 
tituiçãn '• enxugar esta ma­
quio:., redefinir as atribuições e 
descobrir uma fúrmulí* tribu­
tária na qual o governo liderai 
não precise fazer caridade. Para 
que esta dependência polil ica de 
vir aqui [u-dir pelo amor de 
Deus? — Questiona o gover­
nador do Rio Grande do Sul. 
Segundo ele. no Mrasil de boje 
ganha mais verbas o adminis­
trador que for "mais simpático" 
ao governo federal, mesmo que 
ele precise menos. 

Além da redistribuição dos 
tributos, Simon defende a refor­
ma administrativa. porque, 
segundo cie. "com este regime 
híbrido, onde ninguém é restam 
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P V pai . A SubioiMi'. 
Lulu-, i,, (,.,„ |irop«stiis.parn a 
rriuçuu ,!,. l | I I U{ r < , novos es 
lados n •,).,, ln|,.,,, ,|;, Sul. " 
Tocantins. ,, ,|t, Tapajós ,. ,, de 
Santa Cruz, com a r isacliva 
tu visão do Maranhão lUpIoiás, 
do Porá e da Bahia o desen­
volvimento passa por uma 
maior divisão territorial, desde 
que não cause brigas interea 
taduais", alertou. 

Por fim. Simon defendeu a 
punição dos i rimes contra o 
património publico, lembrando 
que no lirasil ninguém vai para 
a cadeia por roubar muito. "So 
são punidos os que roubam 
pouco, tomo mandar para a 
cadeia um prefeito que gasta 
mal, num pais onde o ilícito é 
permanente e todo mundo gasta 
mal?" 

Reale. Júnior sugere 
Uma proposta de sistema de 

governo semi-presidencialista, 
em que o primeiro-ministro não 
seria o chefe do governo mas um 
auxiliar do presidente da Re-
pública e um delegado do Le­
gislativo, foi apresentada ontem 
a subcomissão do executivo pelo 
jurista Miguel Rcale Júnior, 
principal assessor do presidente 
da Constituinte, do PMDB e da 
Câmara. Ulysses Guimarães. 

Reale Júnior é contrário à 
ideia de um sistema parlamen­
tarista misto, à semelhança dos 
moldes francês e português, em 
que a figura do primeiro­
ministro se sobrepõe em poderá 
do presidente da República. 

A proposta de Reale Júnior 
contrasta com a de parlamen­
tarismo misto que foi aprovada 
pela Comissão de Estudos 

Constitucionais, presidida pe­
lo jurista Afonso Ariuos. Em 
linhas gerais, defende os se­
guintes pontos: o poder exe­
cutivo é exercido pelo presiden­
te da República, auxiliado pelo 
primeiro-ministro e pelos minis­
tros de Estado. 

Reale defendeu a eleição 
direta do presidente da Re­
pública, o qual indicaria o 
primeiro-ministro, mediante 
aprovação dos partidos políticos 
e do Congresso, passível de des-
tituição nas mesmas circuns­
tâncias. Seu projeto cria o Con­
selho da República, integrado 
pelo presidente, o primeiro-
ministro e os ministros da 
Marinha. Exército. Aero­
náutica. Justiça e os presidentes 
e lideres da maioria na Câmara e 
Senado. 

Diap quer redução de 
mandato dos senadores 

A Subcomissão do Poder 
Legislativo, que integra a 
Comissão da Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo 
presidida pelo deputado Bo-
cayúva Cunha (PDT/RJ I. ouviu 
o presidente do Departamento 
Intersindical de Assessoria 
Parlamentar IDIAP). Ulysses 
de Rezende, na audiência pú­
blica realizada ontem. Rezende 
manifestou-se a favor do es­
tabelecimento de uma demo­
cracia direta, mediante consul­
tas populares sobre temas 
relevantes, com o uso da infor­
mática e seus recursos moder­
nos. 

Ulysses Rezende preconizou 
a redução do mandato dos 
senadores, considerando que o 
período de oito anos "é anti­
democrático": a extinção dos 
decretos-leis, do voto de lide­

rança e da aprovação dos 
projetos por decurso de prazo. 

0 representante da Con­
federação Nacional do Comér­
cio (CNC), Amauri Temporal, 
também participou da audiência 
pública e contraditou Ulysses 
Rezende, afirmando que pre-
dileção por- um regime de de­
mocracia representativa, na 
qual se exerça a gestão da ccisa 
pública, através de estreita 
ligação entre governantes e 
governados. 

Outro palestrante ouvido foi 
o presidente da Confederação 
Nacional das Associações de 
Moradores (Conaml. vereador 
João Bosco, que sugeriu a subs­
tituição do regime presiden­
cialista por um sistema mais 
democrático, que assegure a 
divisão de responsabilidades 
entre os poderes. 

Subcomissão se reúne 
com apenas 3 membros 

Na reunião de ontem cedo da 
Subcomissão da Legislação e 
Partidos Políticos da Consti­
tuinte, poucos partidos tiveram' 
interesse em se fazer presentes 
através de seus representantes. 
Apenas o senador Jarhas Pas­
sarinho, do PDS, o presidente 
nacional do PTB, Paiva 
Muni'., e o jornalista Fernando 
Gabeira, do Partido Verde, par­
ticiparam da reunião, e defen­
deram teses deliberação da Jus­
tiça Eleitoral, de direito á infor­
mação e até a concessão de 
canais de radio e televisão aos 
partidos políticos. 

O representante do PTB, fez 
critica': a interferência da Jus­
tiça Eleitoral na organização 
partidária. Defendeu ainda que 
a escolha de candidatos a cargos 

proporcionais e maioritários 
seja com percentuais de 50 por 
cento em eleições primárias e 50 
por cento dentro do atual es­
quema de convenções. 

Quanto a utilização da te­
levisão, Paiva Muniz. deixou 
bem claro que tanto os canais de 
televisão comerciais, como as da 
rede pública, deveriam ficar não 
apenas com a responsabilida­
de de exibição da propaganda 
eleitoral gratuita, como também 
produzir gratuitamente todo 
material. Entende o presidente 
do PTB, que seria uma forma de 
democratizar e dar oportuni­
dades iguais aos partidos. 

0 senador Jarbus Passarinho 
.também criticou a interferência 
da lustiça eleitoral. 

!..'.r..l ll.I 1:',.%,,,,., . . . a c o a l . A n Mi 
di •!>• i.i., ,, „ '• l">"Parar 
parti enfrentar o l'li> " " p S j 
que so aprovarão •> projeto. 
depois de uma n, (,,, iaçã<>- Os 
demais partidos ,,.,,, pretendem 
se opor, mas criticam severa­
mente a ntuação do partido 
majoritário, "que por seU gi-
gani ismo não consegue se or­
ganizar para apreciar matéria 
de tamanha importância". 

Na quarta leira passada. 0 
projeto enviado pelo Executivo 
entrou na ordem do dia, mas 
não pode ser votado pois apenas 
IMO parlamentares se encon­
travam em plenário -- eram 
necessários, no mínimo, Tl~i. A 
verificação de voto foi solicitada 
pelo PTB por ter rejeitado a' 
conduta do relator, deputado 
José Tavares, que não cônsul-' 
tou as lideranças partidária* ; 
sobre as emendas propostas. -\ 

O relator rejeitou a maioria 
das propostas. Quase todas 
previam a equiparação dos 
proventos do trabalhador rural 
e urbano, e o direito de aposen­
tadoria da mulher camponesa. 
As únicas emendas que foram 
aceitas são de autoria dos. 
deputados Luiz Henrique e 
Paulo Macarini IPMDB-SC1 e 
isso, para as outras lideranças, 
é motivo suficiente para indicar; 
uma preferência às propostas! 
peemedebistas. ! 

I 
Responsabilidade 

Todos os partidos, inclusive! 
o PFL. apontam a falta de e s ! 
trutura internado PMDB como' 
causa destes atropelos. O liderj 
do PCB. Roberto Freire, afirmou; 
que o partido majoritário não-
precisaria sequer pensar em, 
fazer acordo, já que possui 305; 

• parlamentares. "Mas essa é; 
uma bancada totalmente di-' 
vidida e o PMDB, enquanto não! 
tomar consciência que precisa '• 
do apoio de todos nós, não con-J 
seguirá aprovar projeto algum".j 

No PTB a ideia é a mesma.l 
So que o líder, deputado Gas-I 
toni fíighi, vai mais longe e diz, 
que, par3 fechar qualquer acor-j 
do, o PMDB tem que estar dis-[ 
posto a estudar melhor ast 
propostas dos outros partidos. ! 

Para índio, j 
fCalha Norte j 
será seu fim! 
Terra e respeito às diferenças! 

• culturais. Estas foram as prin-' 
cipal reivindicações feitas on-j 
tem pelas lideranças indígenas1 

que prestaram depoimento nai 
Subcomissão de Minorias daj 
Assembleia Constituinte. 

Os indios Gilberto Makuxi r» 
Davi Yanomami, de Roraima,' 
nos seus depoimentos, protes-! 
taram contra a implatação do! 
projeto Calha Norte, elaborado; 
pelo Conselho de Segurança; 
Nacional. O projeto, que abran-i 
ge uma área de seis milhões de! 
quilómetros na fronteira norte,; 
entre Amapá c Amazonas, foi; 
classificado por Davi Yano-' 
mami como <-a morte dos in-! 
dios». Eies protestaram ainda; 
contra o uso do subsolo de seus; 
territórios por parte das em-; 
presas mineradoras. 

A Subcomissão de Minorias' 
visitou ainda o presídio da 
Papuda de Brasília c. durante 
toda a manhã, ouviu lideres in­
dígenas de diferentes regiões do 
pais. 

O descaso dos constituintes] 
pela Subcomissão de Minorias 
foi a tónica dos depoimentos/ 
Apenas três parlamentares es­
tiveram presentes constan­
temente. 

0 professor Eduardo Vi­
veiros de Castro, doutor em An­
tropologia na Universidade do 
Rio de Janeiro, convidado a 
depor, protestou também contra 
a presença «invisível" do Con­
selho di Segurança Nacional, 
que tudo decide na questão in­
dígena. 


